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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências e Letras de Catanduva solicita pelo Ofício 14/2003, de 03 de abril de 2003, aprovação do Curso de Especialização em Educação Matemática, de acordo com a Deliberação CEE 09/98, que dispõe sobre o assunto.

1.2 APRECIAÇÃO

A Instituição mantém curso de Matemática, além de curso de Pedagogia, também da mesma área a que propõe o curso de Especialização, ambos devidamente reconhecidos por este Conselho, credenciando-se à solicitação, conforme disposto no Artigo 2o da Deliberação 09/98:

"Art. 2o - Os cursos a que se refere o artigo anterior somente poderão ser oferecidos por Instituição de Educação Superior que ministre na mesma área de estudos, cursos de pós-graduação credenciados ou de graduação reconhecidos."

Do mesmo modo, os autos demonstram o cumprimento de todos os itens previstos no Artigo 4o da já citada Deliberação, conforme demonstra análise realizada pela Assistência Técnica deste Conselho às fls. 113-118, destacando-se:

Projeto Pedagógico (fls.04), contendo os objetivos gerais e específicos condizentes com os propósitos de um curso de especialização, ou seja: continuidade e aprofundamento dos estudos do pessoal já formado na mesma área de oferecimento, com ênfase na Educação Matemática.

O Público alvo, como conseqüência, é aquele formado pelos egressos de cursos de Matemática (Bacharelado ou Licenciatura) ou de Licenciados em Ciências com habilitação em Matemática.

Com 368 horas de atividades, o curso também contará com uma monografia a ser desenvolvida pelos matriculados, de modo a cumprirem e serem aprovados também nessa atividade, além dos requisitos de freqüência (75% no mínimo) e notas (70% de aproveitamento) nas disciplinas que compõem o curso.

Às fls. 04 constam as regras para o desenvolvimento, escolha de orientador e do tema da monografia, bem como a necessidade de sua aprovação por uma banca especialmente constituída, incluindo a pessoa do orientador.

O curso proposto oferece um máximo de 45 (quarenta e cinco) vagas e deverá ter, para funcionar, um mínimo de 20 (vinte) matriculados.

A estrutura da proposta conta com 152 horas de atividades em 2003 e outras 216 horas em 2004, num total de 368 horas de atividades em sala, conforme se segue:

	· Disciplinas propostas para 2003
	Carga Horária

	· Informática aplicada ao ensino de matemática
	40 horas

	· Geometria dinâmica na aprendizagem da matemática
	40 horas

	· Metodologia da pesquisa científica
	32 horas

	· Didática da matemática: idéias, conteúdos e métodos
	32 horas

	· Cenários para  a investigação: uma discussão sobre projetos e abordagem temática em educação matemática
	8 horas

	· Disciplinas propostas para 2004
	Carga Horária

	· Pavimentações e mosaicos
	32 horas

	· Resolução de problemas na aprendizagem matemática
	32 horas

	· História da matemática
	40 horas

	· Simetrias, espelhos e caleidoscópios
	32 horas

	· Materiais pedagógicos e jogos na aprendizagem matemática
	40 horas

	· Cenários para a investigação: uma discussão sobre projetos e abordagem temática em educação matemática
	8 horas

	· Fundamentos da matemática elementar e descoberta de padrões
	32 horas

	· Carga horária total
	368 horas


O corpo docente do curso, segundo a IES, é formado por 8 docentes dos quais a metade tem o título de doutor e a outra metade, o de mestre, o que está de acordo com o exigido na Deliberação CEE 09/98.

A relação dos docentes encontra-se abaixo:

	Disciplinas
	Professores responsáveis e titulação
	Horas 

	1. Informática aplicada ao ensino de matemática
	
	40

	2. Didática da matemática: idéias, conteúdos e métodos
	Marcos Luiz Lourenço – Mestre em Educação

Matemática e Doutor em Educação - Unesp
	32

	3. Cenários para a investigação: uma discussão sobre projetos e abordagem temática em educação matemática
	(Coordenador do Curso)
	16

	4. Geometria dinâmica na aprendizagem da matemática
	Eurípedes Alves da Silva – Doutor em Matemática – USP – São Carlos
	40

	5. Metodologia da pesquisa científica
	Vicente de Paula Almeida Jr. – Mestre em Educação - Unicamp
	32

	6. Pavimentações e mosaicos
	Ruy Madsen Barbosa – Livre Docente – Unesp;

Eurípedes Alves da Silva (ver titulação acima);

Marcos Luiz Lourenço (ver titulação acima).
	32

	7. Resolução de problemas na aprendizagem matemática
	Lourdes de La Rosa Barbosa – Doutora em Ciências (matemática) USP – São Carlos

Fernanda dos Santos Menino – Mestre em Educação Matemática - Unesp
	32

	8. História da matemática
	Rosimeire Bressan – Mestre em Matemática – Unesp.
	40

	9. Simetrias, espelhos e caleidoscópios
	Ruy Madsen Barbosa (ver titulação acima)

 Sirley Tauber de Almeida – Mestre em Educação Mtemática - Unesp
	32

	10. Materiais pedagógicos e jogos na aprendizagem matemática
	Ruy Madsen Barbosa (ver titulação acima);

Fernanda dos Santos Menino (ver titulação acima);

Sirlei Tauber de Almeida (ver titulação acima)


	40

	11. Fundamentos da matemática elementar e descoberta de padrões
	Ruy Madsen Barbosa – Doutor em Ciências Matemáticas e Livre Docente em Cálculo numérico e de observações - Unesp
	32


Conforme salientado na tabela, a coordenação do curso será exercida pelo Prof. Dr. Marcos Luiz Lourenço, conforme explicitado pela IES às fls. 07 do Processo.

Nas páginas finais do material encaminhado pela FAFICA consta uma lista de material bibliográfico a ser utilizado e a IES informa que a maioria do mesmo está disponível e que os professores se comprometem a disponibilizar os demais materiais solicitados e constantes da lista. Após essa listagem (fls. 104 a 107), inicia-se o que se supõe seja o Regimento do Curso (fls. 108 a 112). Entretanto, há nos artigos e itens que se seguem, vários conflitos com o projeto pedagógico apresentado pela Instituição e, nos termos do Artigo 4o da Deliberação CEE 09/98 é este último o referencial para a aprovação.

Algumas das incorreções verificadas são listadas a seguir:

1. Artigo 1o – Fala em “duração máxima de 360 horas (DEZOITO MESES), reservando-se 64 (sessenta) horas às disciplinas... por tratar-se de um curso destinado à qualificação do Magistério”.

I. Percebe-se às fls. 4, 360 horas, às fls. 102, o total de horas é de 368 (TREZENTAS E SESSENTA E OITO) HORAS.

II. Deveriam ser colocadas por extenso as horas de aula e não o tempo de duração em meses do curso.

III. Após 64 deveria ser expresso esse valor por extenso e entre parênteses, e não apenas sessenta como constou.

IV. O caput do Artigo cita que o curso é destinado à qualificação do Magistério. O correto deve ser “qualificação para o magistério superior” nos termos da Deliberação CEE n° 09/98.

2. Artigo 4o, que dá as competências do Colegiado do Curso, em seu item g: “eleger entre seus membros, o Coordenador do Curso”.

O Coordenador indicado às fls. 07 é o Prof. Dr. Marcos Luiz Lourenço e, smj, não foi eleito entre os professores participantes, mas teve seu nome indicado no Projeto Pedagógico encaminhado pela IES, conflitando com o disposto no Regimento (? Não há título) encaminhado às fls. 108-112. No projeto, também, não se estabelece que o curso terá um “colegiado”.

O item h do mesmo artigo atribui ao colegiado “avaliar periodicamente o currículo nas áreas do conhecimento do Curso, introduzindo modificações que se fizerem necessárias para sua permanente atualização”: a aprovação do Projeto Pedagógico se dá nos termos propostos e eventuais modificações, para serem colocadas em turmas futuras, deverão ter a aprovação deste Conselho, conforme Artigo 8o da Deliberação CEE n° 09/98.

Do mesmo modo, o item b, pode ser exercido antes do oferecimento de cada nova turma e autorização, nos termos do mesmo Artigo 8o.  

3. Artigo 5o, que dá as atribuições específicas do Coordenador, em seus itens d, e, f e j coloca atribuições que não podem ser exercidas pelo Coordenador, pois são regulamentadas pela Deliberação 09/98.

4. Artigo 6o – Trata das inscrições e permite que sejam feitas por licenciados apenas, “quando no Projeto Pedagógico está aberta a possibilidade de serem aceitos formados em cursos de Bacharelado em Matemática”.

5. Artigo 8o – O Parágrafo único abre margem a uma situação “sui generis”: caso haja um total de 45 candidatos, não há seleção e todos podem participar do curso. Caso haja seleção, apesar de classificatória, segundo o Artigo 9o, o que é regulamentado pelo Parágrafo único elimina os candidatos com rendimento inferior a 70% dos pontos possíveis e, com isso, poderão existir vagas ociosas.

6. Artigo 14 – Estabelece carga horária mínima de 260 horas, o que não está adequado nem ao total de horas do curso, nem à exigência de freqüência mínima de 75% das atividades didáticas presenciais.

7. O Artigo 15, não encontra respaldo no projeto pedagógico do curso. Caso o aluno seja reprovado em alguma disciplina, ele poderá cursá-la “caso venha a fazer parte de outro curso de pós-graduação da IES” mas, em princípio, não pode ser garantida essa realização.

8. Artigo 21 – Conflita com o determinado no Projeto Pedagógico. O caput dá a entender que o aluno será julgado em sua monografia, apenas pelo professor orientador e, em última instância (grau de recurso?) ao coordenador do curso. No Projeto Pedagógico é feita menção a uma banca examinadora, o que é mais comum para a análise desse tipo de trabalho de conclusão.

9. Artigo 22 – A nota mínima deve ser setenta (70) se o valor total possível for 100 (cem), pois espera-se um aproveitamento mínimo de 70%.

Por impertinentes, desconsiderar as fls. 108 a 112 que são conflitantes com o Projeto Pedagógico apresentado.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Curso de Especialização em Educação Matemática, nos termos em que foi proposto no Projeto Pedagógico elaborado, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, a partir de agosto de 2003.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Artigo 11 e parágrafo único da Deliberação CEE no 09/98. 

São Paulo, 08 de setembro de 2003.

Consº Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 29 de outubro de 2003.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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